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1 INTRODUÇÃO 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) brasileiro re-

comendam o Aleitamento Materno Exclusivo (AME) por seis meses e complementado até os 

dois anos ou mais (BRASIL, 2015). Tais preconizações são apropriadas devido ao fato de que 

o Aleitamento Materno (AM) oferece diversas vantagens para as nutrizes e para os bebês. 

O AM traz vários benefícios para a saúde materno-infantil. Para a criança a amamen-

tação oferece uma melhor nutrição e crescimento pôndero-estatural; redução da mortalidade 

infantil; redução da morbidade por diarreia e infecções respiratórias; diminuição de alergias e 

doenças crônicas não transmissíveis na vida adulta; melhor desenvolvimento intelectual e 

melhor desenvolvimento da cavidade bucal (NUNES, 2015). 

Para a mulher, o aleitamento protege contra diabetes mellitus e gestacional, câncer de 

mama, ovários e corpo uterino; além disso, no puerpério protege contra anemia, auxilia o úte-

ro voltar ao seu tamanho normal e ajuda eliminar os resíduos do parto (NUNES, 2015). 

A amamentação constitui-se como uma prática antiga, mas que continua sendo reco-

nhecida pelo seu grande benefício nutricional, econômico, imunológico, cognitivo e social 

(FURTADO; ASSIS, 2018). Ademais, os benefícios da amamentação não se limitam à dura-

ção da prática, mas se estendem até a vida adulta, ofertando qualidade de vida a longo prazo 

(CIAMPO; CIAMPO, 2018). 

Amamentar não é um processo fácil, portanto, as orientações e o manejo clínico de tal 

prática devem ser iniciados ainda no pré-natal. A gestante precisa compreender precocemente 

a fisiologia da lactação, as vantagens para si e para o bebê, sinais de hipoglicemia, intervalos 

entre as mamadas dentre outras orientações que podem contribuir para a maior adesão das 

mulheres à prática do aleitamento (SOUSA et al., 2021).  

No Brasil, há uma baixa prevalência de AME em crianças de até 6 meses (MELO; 

OLIVEIRA; PEREIRA, 2021). E, para que ocorram avanços nesta prática, a Atenção Básica 

(AB) é o nível de saúde primordial para a promoção da amamentação, em especial no que 

tange ao apoio e as orientações fornecidas pelos profissionais de saúde, o que inclui os Agen-

tes Comunitários de Saúde (ACS).  

O ACS é um trabalhador cujas principais funções estão relacionadas com o cadastro e 

acompanhamento de famílias através das visitas em domicílio, desenvolvimento de ações que 

integrem a comunidade e a Estratégia de Saúde da Família (ESF) e desenvolvimento de ativi-

dades de promoção da saúde em ações educativas individuais e coletivas (BRASIL, 2017). 

Além disso, o ACS é o profissional da equipe de saúde mais próximo das nutrizes e, 
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por este motivo, ele tem importante papel no sucesso do AM, exercendo um trabalho de apoio 

e esclarecimento dos questionamentos da gestante e da lactante, além de atuar como um elo 

integrador entre os profissionais da unidade de saúde e a comunidade/família (MOIMAZ et al., 

2017) 

O ACS, a partir do seu processo de trabalho realizado casa a casa, pode incentivar e 

auxiliar a mãe de forma adequada, contribuindo para que não ocorra o desmame precoce 

(MOIMAZ et al., 2017).  

Mas, para que o trabalho dos ACS possa impactar positivamente na maior adesão ao 

AME até os seis meses e aleitamento misto até os dois anos de vida, é importante que este 

profissional esteja preparado para levar às gestantes e puérperas o conhecimento quanto às 

vantagens da amamentação para mãe e para o bebê (SERRANO, 2014). 

É indispensável a compreensão dos conhecimentos acerca do Aleitamento Materno por 

parte destes profissionais,  tendo em vista que durante o seu processo de trabalho orientam as 

lactantes e as auxiliam nas principais fragilidades. Para que sejam oferecidas orientações de 

qualidade é imprescindível que haja capacitação sobre AM com os ACS, visando qualificá-los 

(SANTOS; MINTEM; GIGANTE, 2019).  

O incentivo e auxílio adequado do ACS às mães contribui diretamente para que não 

ocorra o desmame precoce (MOIMAZ et al., 2017). Ademais, há necessidade das mães co-

nhecerem e aprenderem sobre a importância do AME até o sexto mês de vida da criança 

(VERAS, 2017), tendo no ACS o apoio necessário para tal feito. 

Para profissionais de saúde, participar de capacitação é uma forma de mudar a realida-

de brasileira de altos índices de abandono do aleitamento exclusivo antes do tempo mínimo 

preconizado (ALVES; OLIVEIRA; RITO, 2018). Como diferencial esta pesquisa contribui 

para que sejam delineados os fatores associados que interferem no conhecimento destes pro-

fissionais sobre amamentação. 

O presente estudo oferece uma importante proposta de levantamento de informações 

acerca do conhecimento dos ACS sobre a amamentação. Diante disso, há possibilidade de 

estruturação e implementação de capacitações para estes profissionais, a partir das deficiên-

cias apresentadas.  

Diante do exposto, apresentam-se como questões norteadoras: Quais os aspectos rela-

cionados ao conhecimento dos Agentes Comunitários de Saúde sobre AM e qual sua associa-

ção com fatores sociodemográficos, econômicos e laborais?  

Assim sendo, na tentativa de responder estas questões e considerando a importância da 

amamentação para a saúde geral, foi proposta esta pesquisa tendo como objetivo analisar os 



 

9 

fatores associados ao conhecimento dos Agentes Comunitários de Saúde sobre Aleitamento 

Materno. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

 Analisar o conhecimento sobre Aleitamento Materno e os fatores associados a esse en-

tendimento entre os Agentes Comunitários de Saúde. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

 Verificar o perfil sociodemográfico dos Agentes Comunitários de Saúde do Município 

de Senhor do Bonfim-BA. 

 Investigar o nível de conhecimento dos ACS em relação ao Aleitamento Materno. 

 Levantar os principais equívocos no conhecimento dos ACS sobre o tema. 

 Avaliar os aspectos associados ao conhecimento dos ACS em relação ao AM. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Atenção Primária à Saúde 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) ou Atenção Básica é descrita por um conjunto de 

ações de saúde que compreendem a prevenção de doenças, promoção da saúde, diagnóstico, 

tratamento, reabilitação, entre outras ações voltadas para o bem-estar do indivíduo e família 

(BRASIL, 2017). 

Este nível de atenção é organizado em torno de uma equipe multidisciplinar, prestando 

cuidados preventivos e curativos (HAMEL, et al., 2020). Além disso, orienta-se pelos princí-

pios da universalidade, do fácil acesso aos serviços de saúde, do vínculo entre profissionais e 

comunidade, da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da humanização, da 

equanimidade e da participação popular (BRASIL, 2017). 

Desde o início do século XX a Atenção Primária à Saúde tem sido analisada e o seu 

conceito entrou em evidência primeiramente através do Relatório de Dawson, documento 

elaborado pelo Ministério da Saúde do Reino Unido, por volta de 1920 (MINISTRY OF 

HEALTH, 1920). 

Neste contexto, em 1978 na Conferência Internacional sobre cuidados primários de 

saúde foi elaborada a Declaração de Alma-Ata, um importante marco na história da APS, que 

afirmava publicamente a proposta de cuidados primários como essenciais, baseados em tecno-

logias e metodologias apropriadas, cientificamente comprovadas e socialmente aceitáveis, de 

maneira a se tornar documento central para importantes modificações no setor da saúde e na 

vida social (OPAS/OMS, 1978). 

No Brasil, as primeiras experiências de APS datam da primeira metade do século XX 

(MELO et al., 2018), em especial, com a Reforma Carlos Chagas e com a criação de postos de 

profilaxia rurais voltados ao combate de epidemias comuns na época (CAMPOS, 2007).  

No contexto do SUS, a constituição de 1988 garante o direito à saúde para todos os 

brasileiros (JUNIOR, 2018). A promulgação das Leis nº 8.080 e nº 8.142 de 1990, que regu-

lamentam o Sistema Único de Saúde, contribuíram de modo expressivo para o fortalecimento 

e consolidação da APS (MOROSINI; FONSECA; LIMA, 2018). 

Levando em consideração as particularidades do SUS e sua priorização às ações de 

promoção e prevenção, a Atenção Básica foi considerada o nível primário e fundamental para 

toda a organização desse sistema (MAGNAGO; PIERANTONI, 2019), assim como, para a 
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prestação de assistência às populações nos sistemas de saúde de demais países (MEI et al., 

2016). 

A principal tática de mudança no modelo assistencial brasileiro e de reorganização da 

APS traduz-se em 1994, com a implementação do Programa de Saúde da Família (PSF), de-

nominado posteriormente de Estratégia de Saúde da Família. Esta mudança de nomenclatura 

aconteceu por que programa possui tempo determinado e estratégia é permanente e contínua 

(PINTO; GIOVANELLA, 2018).  

A ESF buscou desde o início aprofundar-se nos fundamentos da Atenção Básica e ex-

pansão dos serviços de saúde para toda a população (BRASIL, 2017). 

Em 2003, com o objetivo de definir prioridades, organizar serviços e otimizar os gas-

tos públicos, instituiu-se um grupo de trabalho no Ministério da Saúde que criou a Política 

Nacional da Atenção Básica (PNAB), fundamental para a organização da APS (ALMEIDA, 

2016). 

Conforme a mais recente PNAB do ano de 2017 a ESF é multiprofissional, composta 

por, no mínimo um médico, preferencialmente da especialidade medicina de família e comu-

nidade, enfermeiro, preferencialmente especialista em saúde da família; auxiliar e/ou técnico 

de enfermagem e agente comunitário de saúde (ACS). Além disso, podem ser adicionados a 

esta equipe o Agente de Combate às Endemias e os profissionais de saúde bucal. Vale destacar, 

que cada ESF deve se responsabilizar por, no máximo, 4.000 pessoas, sendo que a média re-

comendada é de 3.000 (BRASIL, 2017). 

A APS tem capacidade para solucionar em torno de 80% das necessidades da popula-

ção adscrita, ou seja, a população que está presente no território da UBS (OPAS, 1978), de 

forma que haja criação de vínculo entre a equipe de saúde e os usuários. Este processo é im-

portante neste nível de atenção, pois desta forma o serviço torna-se referência em cuidado 

para a população (BRASIL, 2011). 

 

2.2 Agentes Comunitários de Saúde 

 

 O histórico do trabalhador comunitário de saúde, atualmente conhecido por Agente 

Comunitário de Saúde, está de maneira intrínseca ligado à concepção de AB, já que este é um 

integrante exclusivo e obrigatório da Equipe de Estratégia de Saúde da Família (CASTRO et 

al., 2017). 

O ACS foi resultado da criação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

(PACS), em junho de 1991 pelo Ministério da Saúde brasileiro, com o objetivo de melhorar a 
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qualidade de vida da população, utilizando-se estrategicamente de educação em saúde (NU-

NES et al., 2002). 

Conforme a Comissão da Federalização dos Agentes Comunitários de Saúde, no Brasil 

em 2021 existia mais de 400 mil ACS (ALMEIDA, 2021). Trata-se de uma categoria predo-

minantemente composta pelo gênero feminino, com carga horária de trabalho de 40 horas 

semanais (RAMOS et al., 2017).  

 Atualmente, os requisitos básicos para ser ACS são: morar na área da comunidade on-

de atuará; ter concluído o ensino médio e o curso introdutório de formação para a atuação 

profissional (BRASIL, 2018). 

 O ACS é um trabalhador cujas principais funções estão relacionadas com o cadastro e 

acompanhamento de famílias, visitas em domicílio, desenvolvimento de ações que integrem a 

comunidade e a ESF e de atividades de promoção da saúde em ações educativas individuais e 

coletivas (BRASIL, 2017).  

Diante de tantas responsabilidades, o ACS é referido como profissional de importante 

função na consolidação do SUS, especialmente pelo papel desempenhado como elo entre a 

ESF e a comunidade (LOPES et al., 2019).  

Na rotina dos ACS, a atividade hegemônica é a visita domiciliar, já que através deste 

instrumento os agentes cadastram os membros da família, realizam instruções em saúde, in-

formam sobre o funcionamento dos serviços, entre outras ações (MOROSINI; FONSECA, 

2018). Desta forma, este profissional ganha cada vez mais destaque com seu trabalho voltado 

à promoção e prevenção à saúde a partir da criação de vínculos com a comunidade. 

O ACS exerce papel fundamental à saúde das mulheres, principalmente, no ciclo gra-

vídico-puerperal, acima de tudo na educação em saúde, sensibilização, busca ativa, favore-

cendo diagnósticos e tratamentos precoces (ALVES et al., 2020).  

As visitas domiciliares realizadas pelo ACS se destacam como uma estratégia essenci-

al para alcançar todas as famílias, e em especial mulheres, gestantes e puérperas por oferecer 

assistência individualizada, trazendo melhorias para a saúde materna, neonatal e infantil (LI-

MA et al.,2017). 

 

2.3 Saúde materna 

 

Segundo definição da Women’s Health Interschool Curriculum Committee em 1995, a 

saúde da mulher se traduz no bem-estar emocional, social, cultural, físico e espiritual e é pro-

duzida por todo o contexto socioeconômico, político e biológico em que a mulher se insere. Já 
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a saúde materna é definida como a saúde de mulheres durante a gestação, o parto e o período 

pós-parto (BARATIERI; NATAL, 2019). 

A saúde materna é sensível à Atenção Primária à Saúde, especialmente, pelo fato de 

que os óbitos e morbidades que comumente ocorrem nestes períodos de vida das mulheres são 

passíveis de serem evitados com a implementação de ações simples e tecnologias leves, por 

exemplo, fazendo planejamento das gestações, acompanhamento pré-natal adequado, reco-

nhecimento precoce de fatores de risco, etc (BARATIERI; NATAL, 2019). 

Neste sentido, torna-se imprescindível a instituição de uma rede de cuidados e assis-

tência que garanta para as mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção huma-

nizada na gravidez, parto, puerpério, além do direito ao nascimento e desenvolvimento saudá-

vel das crianças (PEDRAZA, 2016). 

O puerpério coloca a mulher em situação de vulnerabilidade ocasionada pelas intensas 

alterações fisiológicas e psicológicas (FEITOSA, 2016). O apoio familiar e suporte social 

durante o ciclo gravídico/puerperal pode melhorar a saúde e nutrição materna e, consequen-

temente, afetar o desenvolvimento saudável da criança no ventre da mãe (CUNNINGHAM, 

2010) 

Diante disso, é importante que haja adequada assistência pré-natal e ao pós-parto na 

AB, que consiste em prevenir e tratar situações indesejáveis na gestação, no parto e no pu-

erpério. Essa atenção é essencial para a diminuição da morbimortalidade materna e infantil, 

portanto, a qualidade desses cuidados está diretamente relacionada à saúde integral de mães e 

de bebês (ZANCHI et al., 2013). 

Os ACS, por serem os profissionais da saúde mais próximos das mães e bebês, podem 

fornecer informações valiosas às gestantes durante as visitas domiciliares (MOIMAZ et al., 

2017). Este profissional pode tratar de diferentes temas em saúde materna, fornecendo orien-

tações sobre os benefícios da amamentação e incentivando a prática (GUSSO; LOPES, 2013). 

 

2.4 Aleitamento Materno 

 

Aleitamento Materno é quando se oferta à criança o leite materno diretamente da ma-

ma ou ordenhado, ou leite humano de outra fonte, independentemente de receber ou não ou-

tros alimentos. É recomendada a sua utilização de forma exclusiva até os seis meses e com-

plementado até os dois anos de vida (BRASIL, 2017). 

A International Lactation Consultant Association (Associação Internacional de Con-

sultores em Lactação) (ILCA) desde 2015 orienta a utilização do termo: "Aleitamento Huma-
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no" ao invés de "Aleitamento Materno", tal modificação é válida, levando em consideração 

que a expressão é mais abrangente e não exclui a população transgênero e não-binária da prá-

tica de amamentar (ILCA, 2017). 

O leite materno, especialmente, pelo seu valor nutricional, é um alimento completo 

que promove proteção imunológica e redução do risco de contaminação, o que favorece na 

diminuição da morbimortalidade infantil por diarreia e por infecção respiratória (VICTORA et 

al., 2016). 

Estudo de revisão integrativa realizado em 2014 com objetivo de avaliar a influência 

da amamentação no risco de desenvolvimento de diabetes mellitus, mostrou que a falta do 

AM é um possível fator de risco para a manifestação de diabetes tipo 1 e 2, bem como para o 

excesso de peso na infância (ROUSSOS, 2017; PEREIRA; ALFENAS; ARAÚJO, 2014). 

O AM repercute positivamente até mesmo na vida adulta dos indivíduos, pois crianças 

amamentadas apresentam menores taxas de obesidade e diabetes mellitus tipo 2 após a ado-

lescência em comparação com crianças alimentadas com fórmulas infantis (PEREIRA; AL-

FENAS; ARAÚJO, 2014) 

 Para a mãe, a amamentação também traz inúmeros benefícios, tais como: a aceleração 

da involução uterina o que diminui o sangramento pós-parto, aumento do tempo entre as ges-

tações e partos, além de diminuir as chances de desenvolver alguns tipos de cânceres de ma-

ma e de ovário (VICTORA et al., 2016). 

A taxa de AM, em especial o Aleitamento Materno Exclusivo, em todo o mundo ainda 

é baixa. Segundo a Assembleia Mundial de Saúde, o índice de amamentação exclusiva para 

bebês de até seis meses a ser alcançado até 2025 é de 50%, contudo a maioria dos países tem 

taxas bem menores do recomendado (VICTORA et al., 2016). 

Em nível mundial as prevalências mais altas de Aleitamento Materno aos 12 meses fo-

ram achadas na África Subsaariana e Sul da Ásia (90%-100%). Na maioria dos países de alta 

renda, como Reino Unido (<1%) e Suécia (16%) a prevalência da prática é menor que 20% 

(VICTORA et al., 2016).  

Entre os motivos para as baixas taxas de adesão ao AM em países de alta renda estão 

as questões sociais e culturais, ademais, a falta de apoio as mães também é descrita na litera-

tura como fator associado (GUARESCHI; SASSAKI; ANDRADE, 2021). 

Em uma investigação sobre a prevalência da amamentação realizada em 2009 nas Ca-

pitais Brasileiras e no Distrito Federal, constatou-se que em crianças menores de seis meses a 

cobertura do AME ficava em torno de 41% (BRASIL, 2017). 

A prevalência de AME entre crianças com menos de 4 meses, conforme o Estudo Na-
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cional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI-2019) foi de 60% no Brasil, sendo o per-

centual mais alto na região Sudeste (63,5%) e menor no Nordeste (55,8%) (UFRJ, 2020). 

A prevalência do aleitamento exclusivo entre as crianças com menos de seis meses de 

idade foi de 45,7% no Brasil, sendo essa prática mais frequente na região Sul (53,1%) e me-

nos na região Nordeste (38,0%) (UFRJ, 2020). 

A não adesão ao Aleitamento Materno pode ter inúmeras razões, na literatura as razões 

mais comuns são: insegurança/falta de experiência; vida profissional; crenças; influência de 

terceiros; falta de informações e de apoio da família, amigos e profissionais de saúde (CA-

PUCHO et al., 2017). 

O Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno foi implantado no Brasil 

em 1981 para elevar as taxas de adesão à amamentação. Nos últimos anos, várias outras me-

didas foram instituídas para incentivar esta prática como: criação da Política Nacional de 

Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno (2010); organização de bancos de leite 

(Desde 1943); projeto Carteiro Amigo (1996) que trata-se de uma parceria entre o sistema de 

saúde e a Empresa de Correios e Telégrafos, o qual visa informar a comunidade sobre a im-

portância e as vantagens do AM para a saúde da mãe e da criança, dentre outras (SIQUEIRA, 

2017; BRASIL, 2017; SILVA et al. 2017). 

Em destaque, atualmente, surgiu a Iniciativa do Hospital Amigo da Criança (1992) 

(Hospitais referência em qualidade e humanização do atendimento durante todas as etapas da 

gestação, parto e nascimento e período neonatal precoce, criado pelo Fundo das Nações Uni-

das para a Infância em conjunto com a Organização Mundial de Saúde), o Alojamento Con-

junto (2016) (sistema hospitalar em que o recém-nascido sadio, logo após o nascimento, per-

manece ao lado da mãe, 24 horas por dia, num mesmo ambiente, até a alta hospitalar) e a Re-

de Cegonha (2011) (rede de cuidados voltados as gestantes e puérperas) (SIQUEIRA, 2017). 

A Rede Cegonha desde sua criação garantiu atenção humanizada no pré-natal, parto, 

puerpério e atenção infantil até os 24 meses de vida para a criança, além disso, tem enfoque 

no planejamento reprodutivo e no abortamento. Os recursos da rede são direcionados à modi-

ficação do modelo de atenção hospitalocêntrico e médicocentrado, marcado por práticas abu-

sivas e desumanizadas geradoras das altas taxas de morbimortalidade materna e neonatal, para 

um modelo humanizado, integral e intersetorial (LEAL; GAMA, 2014).  

No ano de 2022, a Rede Cegonha foi desmontada e substituída pela: "Rede de Atenção 

Materno Infantil (RAMI)" a qual garante o protagonismo dos médicos obstetras, negligenci-

ando questões relacionadas ao parto humanizado e a luta contra violência obstétrica. Tal retro-

cesso, foi repudiado pelos Conselhos Regionais de Enfermagem (COREN, 2022).  
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A RAMI propõe que a gestação, o parto e o nascimento são eventos perigosos, exigin-

do que o nascimento deve ser mantido dentro dos hospitais, extinguindo os centros de parto 

normal. Além disso, também existe nesta rede um desestímulo grande ao trabalho da equipe 

multiprofissional, dando ênfase apenas à atuação do médico obstetra, excluindo a atuação da 

enfermagem obstétrica. Todas essas alterações podem contribuir para o aumento no número 

de cesarianas e na dissipação de outras classes profissionais relacionadas com a assistência 

materno-infantil (SERGS, 2022). 

A prática da amamentação envolve aspectos biológicos, sociais, culturais e emocionais, 

e necessita do envolvimento da família e de uma equipe multiprofissional bem preparada (SI-

QUEIRA et al., 2017). 

A amamentação é uma estratégia de saúde pública que traz melhorias aos índices de 

saúde infantil e materno, portanto, o acompanhamento que as mães recebem com os profissi-

onais de saúde durante esse processo é essencial para o sucesso da prática (CAMPOS et al., 

2019). 

Os ACS enquanto profissionais de saúde, devem dar suporte na promoção da alimen-

tação infantil adequada, possivelmente por suas características de criação de vínculo com as 

famílias, contato mais frequente, confiança da comunidade e melhor compreensão do que 

qualquer outro profissional de saúde a respeito das barreiras socioeconômicas e culturais pre-

sentes no seu território de atuação (SANTOS, 2016). 

As visitas domiciliares nas semanas após o parto são estratégias eficazes para propiciar 

educação em saúde, estimulando o aleitamento e a participação familiar junto à puérpera. 

Como supracitado, o principal instrumento de trabalho dos ACS são as visitas domiciliares, 

isso atesta que este profissional está intimamente relacionado ao sucesso da amamentação 

(CUNHA; SIQUEIRA, 2016). 

 Em estudo realizado em 2017 num município no estado de São Paulo, visando identi-

ficar o conhecimento de ACS sobre as práticas e a promoção do AM, concluiu-se que 45,9% 

dos agentes não foram sensibilizados para realizar orientação prática das nutrizes sobre o alei-

tamento, e mais da metade da amostra nunca havia participado de cursos sobre amamentação, 

limitando o conhecimento destes profissionais sobre a importância da temática (MOIMAZ et 

al., 2017). 

Conforme estudo realizado com 29 ACS em um município localizado ao Sul do Esta-

do de Minas Gerais, os conhecimentos básicos sobre amamentação eram de domínio destes 

profissionais. No entanto, foi elencado que estes consideravam sua formação profissional in-



 

18 

suficiente no que se refere o AM, isto dificultava o repassar de informações (ANDRADE et 

al., 2021). 

Pesquisa exploratória, descritiva, quantitativa, realizada no Município de Tubarão-

Santa Catarina, com o objetivo de avaliar o conhecimento dos ACS sobre amamentação, evi-

denciou que dos 77 participantes do estudo 76% apresentaram alto conhecimento sobre AME 

e 53,2% tinham baixo conhecimento do manejo de como amamentar (SILVA, 2021). 

Pesquisa observacional, descritiva, qualitativa realizada no ano de 2016 em uma ESF 

de Belém-Pará, mostrou pelas falas dos ACS que nas visitas domiciliares realizadas às puér-

peras e ao recém-nascido, o conhecimento sobre AM repassado por estes profissionais ainda é 

limitado, repleto de informações que partem do senso comum (ALBUQUERQUE et al, 2022).  
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo-analítico, do tipo transversal. cuja inves-

tigação foi fundamentada na mensuração do grau de conhecimento dos ACS em relação ao 

conhecimento sobre Aleitamento Materno e os fatores associados a este entendimento. 

Estudos transversais são realizados a partir de dados extraídos num momento em uma 

população bem delimitada, buscam estabelecer um perfil clínico e determinar hipóteses sobre 

possíveis relações entre variáveis dependentes e independentes considerando medidas pontu-

ais (LOPES, 2018). 

Assim, estudos transversais fazem as mensurações num único momento do tempo, são 

úteis quando se quer descrever variáveis e seus padrões de distribuição e constituem o único 

desenho que possibilita identificar a prevalência de um fenômeno de interesse (LOPES 2018). 

As principais vantagens de um estudo transversal incluem: rapidez, baixo custo e me-

nor risco de perdas. Por outro lado, possuem baixo poder para estabelecer relações causais ou 

mesmo a história natural de um fenômeno (LOPES, 2018). 

 

3.2 Local do estudo 

 

Unidades Básicas de Saúde com Equipes de Saúde da Família ou do Programa de 

Agentes Comunitários de Saúde localizadas na zona rural e urbana do município de Senhor do 

Bonfim-Bahia. 

A cidade está localizada no centro norte da Bahia, com população estimada para 2021 

de 79.813 habitantes e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,666 

(IBGE, 2021). 

O IDHM é calculado a partir da renda, longevidade, educação e a classificação varia 

de 0 a 1 (muito baixo: 0 a 04,99; baixo: 0,500 a 0,599; médio: 0,600 a 0,699; alto: 0,700 a 

0,799; muito alto: 0,800 a 1). Senhor do Bonfim se enquadra em nível médio de desenvolvi-

mento (IBGE, 2021). 

 

3.3 Participantes do estudo 

 

A população-alvo para o desenvolvimento deste estudo foi de Agentes Comunitários 
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de Saúde pertencentes às ESF (10 equipes na zona urbana e 6 na zona rural) e às equipes do 

PACS (02 equipes na zona urbana e 02 equipes na zona rural) alocadas em Senhor do Bonfim, 

sendo que algumas unidades funcionam com mais de uma Estratégia de Saúde da Família ou 

com ESF e PACS no momento do estudo. 

Os critérios de inclusão foram: ser ACS; atuar nas unidades de saúde de Senhor do 

Bonfim; estar ativo na sua atribuição durante o período da coleta de dados e ter pelo menos 

um ano de experiência na profissão de ACS. 

Por outro lado, os critérios de exclusão foram: ACS de licença-saúde ou em desvio de 

função durante o período da coleta de dados, além disso, ACSs com menos de 1 ano de atua-

ção também se enquadraram nesse critério. 

Inicialmente havia uma população total de 175 ACS atuantes em todo o município, 

contudo ocorreram 22 perdas relacionadas com os seguintes motivos: menos de 1 ano de alo-

cação como ACS (05), afastamento pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) (08), 

licença maternidade (01), férias (01), recusa em participar do estudo (01), atestado médico (01) 

e não comparecimento para aplicação do questionário, mesmo sendo convocados e reconvo-

cados, sem apresentação de justificativa (05). Totalizando uma amostra final representativa 

com 153 agentes de saúde, ou seja, aproximadamente 87,5% da população total dos profissio-

nais. 

 

3.4 Instrumentos e procedimentos a serem utilizados durante a coleta de dados 

 

Esta pesquisa faz parte de um estudo maior denominado: “Análise do conhecimento 

dos Agentes Comunitários de Saúde sobre o cuidado pré-natal”. 

Para avaliar o grau de conhecimento dos ACS em relação à profissão, pré-natal, pu-

erpério e Aleitamento Materno, foi construído um questionário com 97 questões a partir da 

revisão de literatura sobre as temáticas e de estudo semelhante realizado em Ribeirão Preto – 

São Paulo, que abordou aspectos sobre o conhecimento dos ACS referente ao pré-natal (BO-

NIFÁCIO; MARQUES; VIEIRA, 2019). 

O questionário foi dividido em nove blocos: bloco 1: identificação; dados sociodemo-

gráficos e de trabalho do ACS; bloco 2: aspectos referentes à atuação profissional; bloco 3: 

atuação do ACS no grupo prioritário das gestantes; bloco 4: exames e vacinas necessários 

durante a gestação; bloco 5: orientações para as gestantes a serem fornecidas pelos ACS; blo-

co 6: sinais e sintomas de risco na gestação e os sinais de trabalho de parto; bloco 7: aspectos 

do pós-parto; bloco 8: Aleitamento Materno. 
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Os blocos referentes ao conhecimento eram compostos por assertivas sobre as respec-

tivas temáticas e o ACS marcava se a alternativa era “verdadeira”, “falsa” ou “não sabe” a 

resposta.  

Para análise do conhecimento dos ACS sobre o AM realizada no presente recorte, fo-

ram analisadas as questões do bloco 8, totalizando 13 questões.  

A equipe da coleta de dados contou com a participação de 3 entrevistadoras graduan-

das do curso de Bacharelado em Enfermagem da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 

Campus VII. Antes da entrevista com os ACS foi realizado treinamento com as pesquisadoras 

e elaborado um roteiro de coleta de dados para melhorar a qualidade do trabalho em campo. 

Foi realizado pré-teste com 8 ACS para verificar se havia necessidade de adequações 

do instrumento. Os ACS que participaram do pré-teste foram selecionados aleatoriamente 

dentre todos os profissionais do município e estes permaneceram na amostra final do estudo, 

pois foram mínimos os ajustes realizados no instrumento após o pré-teste 

Inicialmente, as pesquisadoras realizaram contato com as Equipes de Saúde da Família 

e do Programa de Agentes Comunitários de Saúde, com o objetivo de explicar para os ACS e 

os enfermeiros coordenadores de cada equipe quais os objetivos do estudo e como ocorreria a 

coleta de dados.  

Além disso, era acordado um momento para a aplicação do questionário na própria 

unidade de saúde, a partir dos dias e horários disponibilizados pela própria equipe, de modo a 

não atrapalhar o fluxo de atendimento. Foi estabelecido um limite de até três tentativas para a 

aplicação do questionário antes de considerar como perda do participante. 

No dia agendado para a coleta, uma das pesquisadoras se dirigia à UBS e em uma sala 

separada ocorria a reunião com os ACS. Antes de iniciar o preenchimento do questionário os 

profissionais eram mais uma vez esclarecidos sobre a proposta da pesquisa e orientados sobre 

como deveriam preencher o instrumento. 

Durante todo o período em que os ACS estavam preenchendo o instrumento de coleta 

de dados, a pesquisadora permanecia na sala para a retirada de possíveis dúvidas, bem como 

para garantir que os profissionais não acessassem celular ou consultassem o colega, o que 

poderia enviesar a obtenção dos dados. 

Os critérios de inclusão e exclusão foram garantidos e os ACS que aceitaram participar 

da entrevista fizeram parte do estudo, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclare-

cido (TCLE) preenchendo o questionário autoaplicado. 

A coleta de dados aconteceu entre os meses de novembro de 2019 e fevereiro de 2020 

em todas as 16 unidades de saúde do município de Senhor do Bonfim. 
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Ao final das entrevistas em cada Unidade, foi pactuado com os ACS que após a análise 

dos dados, os resultados seriam apresentados em reunião de equipe para que assim ocorresse 

um retorno sobre os resultados encontrados pela presente pesquisa.   

Após a fase de coleta e análise dos dados, será proposta pela equipe de pesquisa a rea-

lização de capacitação para os ACS sobre temas relacionados ao cuidado no ciclo gravídico-

puerperal e AM. 

 

3.5 Análise dos dados 

 

Para realização da análise estatística, utilizou-se o programa Statistical Package for 

Social Sciences (SPSS) versão 19. O banco de dados foi digitado duplamente e em seguida 

foram analisados possíveis erros de digitação a partir da comparação das frequências simples 

das variáveis entre os bancos de dados, seguido da correção dos erros de digitação. 

Inicialmente foi realizada a análise descritiva a partir das frequências simples e relati-

vas das variáveis sociodemográficas/profissionais e das afirmativas relacionadas ao conheci-

mento dos profissionais sobre o AM. 

Para o presente recorte analítico, no que se refere à verificação dos fatores associados 

ao conhecimento dos ACS sobre o Aleitamento Materno, foi construída 1 variável dependente 

denominada “Conhecimento sobre o Aleitamento Materno”, elaborada a partir das questões 

que formavam o bloco VIII, totalizando 13 assertivas que abrangiam o conhecimento sobre 

diferentes aspectos referentes à amamentação. Essa variável foi dividida em 2 categorias: 

“Conhecimento Baixo” e “Conhecimento Alto”. 

Tais categorias foram construídas a partir da mediana do total de acertos das questões 

relacionadas ao AM: A mediana encontrada foi 10, assim sendo, considerou-se “Conhecimen-

to Alto” quem acertou 11 questões ou mais e “Baixo conhecimento” quem acertou 10 ques-

tões ou menos. Em outras palavras, conhecimento alto equivale em percentual a um acerto de 

ao menos 80%, e baixo conhecimento 79% ou menos.  

As variáveis independentes foram as sociodemográficas (bloco 1 do questionário) - 

gênero, idade, raça/cor, filhos, escolaridade, classe social, tempo de atuação como ACS, equi-

pe de trabalho, curso na área da saúde, participou de alguma capacitação sobre AM e conhe-

cimento sobre as atribuições da profissão. 

A variável independente “Conhecimento sobre as atribuições do ACS” foi obtida a 

partir das 9 assertivas que formavam o bloco 2 e dividida em 2 categorias, também elaboradas 

a partir do cálculo da mediana do total de acertos (com mínimo de 0 e máximo de 9 acertos). 
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“Conhecimento Baixo” era quando o ACS acertava até 8 questões, “Conhecimento Alto” 

quando acertava 9 alternativas. 

Para o cálculo das associações entre as variáveis independentes e a dependente utili-

zou-se análise bivariada a partir do cálculo do Odds Ratio (OR), Intervalo de Confiança (IC) 

de 95%, Testes Qui-quadrado ou Teste Exato de Fisher, sendo que para os testes considerou-se 

associação estatisticamente significante quando valor de p menor que 0,05. 

Em seguida, realizou-se análise ajustada através da Regressão Logística Múltipla com 

método de Stepwise.  

 

3.6 Aspectos Éticos 

 

Ao iniciar as atividades, os sujeitos foram informados sobre o conteúdo do projeto, 

quais seus direitos e à quais atividades seriam submetidos, assim após apreciação dos ACS, 

estes recebiam e assinavam o TCLE em duas vias, sendo que uma ficava com o ACS e a outra 

com a pesquisadora que estava presente no momento da coleta de dados. 

Amparados pela Resolução 466/2012, que estabelece diretrizes e normas regulamenta-

doras de pesquisas envolvendo seres humanos, foi mantido total sigilo dos participantes do 

estudo, e estes não foram identificados na pesquisa. 

Os formulários estão guardados na UNEB, campus VII, Senhor do Bonfim-Ba, sob a 

responsabilidade da professora Magna Santos Andrade e serão destruídos após período de 

cinco anos. 

A pesquisa tem como benefícios produzir informações aprofundadas sobre o conheci-

mento do ACS com relação ao Aleitamento Materno. Tal conhecimento poderá contribuir para 

realização de capacitações direcionadas às maiores fragilidades dos saberes dos ACS, para 

que assim este profissional se torne mais preparado e seguro em passar as informações ade-

quadas, o que pode impactar diretamente na melhoria da saúde materna e infantil do local de 

atuação. 

Os riscos ofertados pela pesquisa estão relacionados ao cansaço e aborrecimento dos 

participantes da pesquisa ao responder o questionário, do medo de não saberem responder ou 

de serem identificados. Contudo, o sigilo com relação a identificação do profissional foi ga-

rantido a partir da determinação de um número aleatório para cada participante no banco de 

dados e da divulgação dos dados do grupo como um todo e não individuais ou por unidade de 

saúde. 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade Anísio 
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Teixeira (FAT), parecer nº 3.206.049 em 18 de março de 2019. 
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RESUMO 

Objetivo: Analisar o conhecimento sobre Aleitamento Materno (AM) e os fatores associados 

a esse entendimento entre Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Método: Trata-se de um 

estudo quantitativo, descritivo-analítico, do tipo transversal, com 153 ACS de Senhor do Bon-

fim-BA. A coleta de dados aconteceu entre os meses de novembro de 2019 e fevereiro de 

2020. Para o cálculo das associações entre as variáveis independentes e a dependente utilizou-

se análise bivariada a partir do Odds Ratio (OR), Intervalo de Confiança e Testes Qui-

quadrado ou Teste Exato de Fisher. Realizou-se análise ajustada através da Regressão Logísti-

ca Múltipla com Stepwise. Resultados: O estudo mostrou que os ACS apresentam elevado 

nível de conhecimento sobre AM. Houve associação entre conhecimento sobre AM e o fato de 

ter filhos, trabalhar em PACS/PSF, ter participado em capacitação sobre AM e alto conheci-

mento sobre as atribuições da profissão. Conclusão: As informações levantadas pelo presente 

estudo podem ser utilizadas para realização de capacitações direcionadas às maiores fragilida-

des dos saberes dos ACS sobre amamentação. 

Descritores: Aleitamento Materno; Agentes Comunitários de Saúde; Conhecimento; Enfer-

magem. 

 

ABSTRACT 

Objective: To analyze knowledge about Breastfeeding (BF) and the factors associated with 

this understanding among Community Health Agents (ACS). Method: This is a quantitative, 

descriptive-analytical, cross-sectional study with 153 ACS from Senhor do Bonfim-BA. Data 

collection took place between November 2019 and February 2020. To calculate the associa-

tions between the independent and dependent variables, bivariate analysis was used from the 
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Odds Ratio (OR), Confidence Interval and Chi-Tests. square or Fisher's Exact Test. Adjusted 

analysis was performed using Multiple Logistic Regression with Stepwise. Results: The 

study showed that CHAs have a high level of knowledge about BF. There was an association 

between knowledge about BF and the fact of having children, working in PACS/PSF, partici-

pation in BF training and high knowledge about the duties of the profession. Conclusion: The 

information gathered by this study can be used to carry out training aimed at the greatest 

weaknesses of the CHA's knowledge on breastfeeding. 

Descriptors: Breast Feeding; Community Health Workers; Knowledge; Nursing. 

 

RESUMEN 

Objetivo: Analizar el conocimiento sobre Lactancia Materna (LM) y los factores asociados a 

ese conocimiento entre los Agentes Comunitarios de Salud (ACS). Método: Se trata de un 

estudio cuantitativo, descriptivo-analítico, transversal con 153 ACS del Senhor do Bonfim-

BA. La recolección de datos se llevó a cabo entre noviembre de 2019 y febrero de 2020. Para 

calcular las asociaciones entre las variables independientes y dependientes se utilizó análisis 

bivariado a partir de la Odds Ratio (OR), el Intervalo de Confianza y las Pruebas de Chi-

cuadrado o Prueba Exacta de Fisher. El análisis ajustado se realizó mediante Regresión Logís-

tica Múltiple con Stepwise. Resultados: El estudio mostró que los ACS tienen un alto nivel 

de conocimiento sobre LM. Hubo asociación entre el conocimiento sobre LM y el hecho de 

tener hijos, trabajar en PACS/PSF, participación en entrenamientos de LM y alto conocimien-

to sobre los deberes de la profesión. Conclusión: La información recopilada por este estudio 

puede ser utilizada para realizar capacitaciones dirigidas a las mayores debilidades del cono-

cimiento de las ACS sobre lactancia materna. 

Descriptores: Lactancia Materna; Agentes Comunitarios de Salud; Conocimiento; Enferme-

ría. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) brasileiro re-

comendam o Aleitamento Materno Exclusivo (AME) por seis meses e complementado até os 

dois anos ou mais1. Tais preconizações são apropriadas devido ao fato de que o Aleitamento 

Materno (AM) oferece diversas vantagens para as nutrizes e para os bebês. 

O AM traz benefícios para a saúde materno-infantil. Para a criança a amamentação 

oferece uma melhor nutrição e crescimento pôndero-estatural; redução da mortalidade infantil; 

redução da morbidade por diarreia e infecções respiratórias; diminuição de alergias e doenças 

crônicas não transmissíveis na vida adulta; melhor desenvolvimento intelectual e melhor de-

senvolvimento da cavidade bucal2. 

Para a mulher a amamentação protege contra diabetes mellitus e gestacional, câncer de 

mama, ovários e corpo uterino, contra a anemia no pós-parto, auxilia o útero a voltar ao seu 

tamanho normal e ajuda na eliminação dos resíduos do parto2. 

O aleitamento constitui-se como uma prática antiga, mas que continua sendo reconhe-

cida pelo seu grande benefício nutricional, econômico, imunológico, cognitivo e social3. 

Ademais, os benefícios da amamentação não se limitam à duração da prática, mas se esten-
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dem até a vida adulta, ofertando qualidade de vida a longo prazo4. 

Amamentar não é um processo fácil, portanto, as orientações e o manejo clínico de tal 

prática devem ser iniciados ainda no pré-natal. A gestante precisa compreender precocemente 

a fisiologia da lactação, as vantagens para si e para o bebê, sinais de hipoglicemia, intervalos 

entre as mamadas dentre outras orientações que podem contribuir para a maior adesão das 

mulheres à prática do aleitamento5. 

No Brasil, há uma baixa prevalência de AME em crianças de até 6 meses6. E, para que 

ocorram avanços nesta prática, a Atenção Primária à Saúde (APS) é o nível de saúde primor-

dial para a promoção da amamentação, em especial no que tange ao apoio e as orientações 

fornecidas pelos profissionais de saúde, o que inclui os Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS).  

O ACS é um trabalhador cujas principais funções estão relacionadas com o cadastro e 

acompanhamento de famílias através das visitas em domicílio, desenvolvimento de ações que 

integrem a comunidade e a Estratégia de Saúde da Família (ESF) e desenvolvimento de ativi-

dades de promoção da saúde em ações educativas individuais e coletivas7. 

Além disso, o agente comunitário é o profissional da equipe de saúde mais próximo 

das nutrizes e, por este motivo, ele tem importante papel no sucesso do AM, exercendo um 

trabalho integrado de apoio e esclarecimento dos questionamentos da gestante e da lactante, 

além de atuar como um elo integrador entre os profissionais da unidade de saúde e a comuni-

dade/família8. 

Mas, para que o trabalho dos ACS possa impactar positivamente na maior adesão ao 

AME até os seis meses e aleitamento misto até os dois anos de vida, é importante que este 

profissional esteja preparado para levar às gestantes e puérperas o conhecimento quanto às 

vantagens da amamentação para mãe e para o bebê9. 

O incentivo e auxílio adequado do ACS às mães contribui diretamente para que não 

ocorra o desmame precoce8. Ademais, há necessidade das mães conhecerem e aprenderem 

sobre a importância do aleitamento exclusivo até o sexto mês de vida da criança10, tendo no 

ACS o apoio necessário para tal feito. 

O presente estudo oferece uma importante proposta de levantamento de informações 

acerca do conhecimento dos ACS sobre a amamentação, o que pode contribuir para que gesto-

res e trabalhadores de saúde estruturem e implementem capacitações para estes profissionais, 

a partir das deficiências apresentadas.  

Assim sendo, esta pesquisa tem como objetivo analisar o conhecimento sobre Aleita-

mento Materno e os fatores associados a esse entendimento entre os Agentes Comunitários de 
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Saúde. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo-analítico, do tipo transversal. Foi desen-

volvido em Unidades Básicas de Saúde com Equipes de Saúde da Família ou do Programa de 

Agentes Comunitários de Saúde (PACS), localizadas na zona rural e urbana do município de 

Senhor do Bonfim-Bahia, que apresenta população estimada para 2021 de 79.813 habitantes e 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,66611. 

O IDHM é calculado a partir da renda, longevidade, educação e a classificação varia 

de 0 a 1 (muito baixo: 0 a 04,99; baixo: 0,500 a 0,599; médio: 0,600 a 0,699; alto: 0,700 a 

0,799; muito alto: 0,800 a 1). Senhor do Bonfim se enquadra em nível médio de desenvolvi-

mento12. 

A população-alvo para o desenvolvimento deste estudo foi de Agentes Comunitários 

de Saúde pertencentes às ESF (10 equipes na zona urbana e 6 na zona rural) e às equipes do 

PACS (02 equipes na zona urbana e 02 equipes na zona rural) alocadas no município de Se-

nhor do Bonfim. 

Os critérios de inclusão foram: ser ACS; atuar nas unidades de saúde de Senhor do 

Bonfim; estar ativo na sua atribuição durante o período da coleta de dados e ter pelo menos 

um ano de experiência na profissão de ACS. 

Por outro lado, os critérios de exclusão foram: ACS de licença-saúde ou em desvio de 

função durante o período da coleta de dados, além disso, os ACS com menos de 1 ano de atu-

ação também não participaram do estudo. 

Inicialmente, havia uma população total de 175 ACS atuantes em todo o município, 

contudo ocorreram 22 perdas relacionadas com os seguintes motivos: menos de 1 ano de alo-

cação como ACS (05), afastamento pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) (08), 

licença maternidade (01), férias (01), recusa em participar do estudo (01), atestado médico (01) 

e não comparecimento para aplicação do questionário, mesmo sendo convocados e reconvo-

cados, sem apresentação de justificativa (05).  

Com isso, ao final foram pesquisados 153 ACS, ou seja, aproximadamente 87,5% da 

população total dos profissionais. 

Esta pesquisa faz parte de um estudo maior denominado: “Análise do conhecimento 

dos Agentes Comunitários de Saúde sobre o cuidado pré-natal”. 

Para avaliar o grau de conhecimento dos ACS em relação à profissão, pré-natal, pu-
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erpério e Aleitamento Materno do estudo maior, foi construído um questionário com 97 ques-

tões a partir da revisão de literatura sobre as temáticas e de estudo semelhante realizado em 

Ribeirão Preto – São Paulo13. 

O questionário foi dividido em nove blocos: bloco 1: identificação; dados sociodemo-

gráficos e de trabalho do ACS; bloco 2: aspectos referentes à atuação profissional; bloco 

3:atuação do ACS no grupo prioritário das gestantes; bloco 4: exames e vacinas necessários 

durante a gestação; bloco 5: orientações para as gestantes a serem fornecidas pelos ACS; blo-

co 6: sinais e sintomas de risco na gestação e os sinais de trabalho de parto; bloco 7: aspectos 

do pós-parto; bloco 8: Aleitamento Materno. 

Os blocos referentes ao conhecimento eram compostos por assertivas sobre as respec-

tivas temáticas e o ACS marcava se a alternativa era “verdadeira”, “falsa” ou “não sabe” a 

resposta.  

Para análise do conhecimento dos ACS sobre o AM realizada no presente recorte, fo-

ram analisadas as questões do bloco 8, totalizando 13 questões.  

A equipe da coleta de dados contou com a participação de 3 entrevistadoras graduan-

das do curso de Bacharelado em Enfermagem. Antes da entrevista com os ACS foi realizado 

treinamento com as pesquisadoras e elaborado um roteiro de coleta de dados para melhorar a 

qualidade do trabalho em campo. 

Inicialmente, foi realizado contato com as Equipes da ESF e PACS, com o objetivo de 

explicar para os ACS e os enfermeiros coordenadores de cada equipe quais os objetivos do 

estudo e como ocorreria a coleta de dados.  

Além disso, foi acordado um momento para a aplicação do questionário na própria 

unidade de saúde, a partir dos dias e horários disponibilizados pela própria equipe, de modo a 

não atrapalhar o fluxo de atendimento. Foi estabelecido um limite de até três tentativas para a 

aplicação do questionário antes de considerar como perda do participante. 

No dia acordado, uma pesquisadora se dirigia à UBS e em uma sala separada ocorria a 

reunião com os ACS. Antes de iniciar o preenchimento do questionário os profissionais eram 

mais uma vez esclarecidos sobre a proposta da pesquisa e orientados sobre como ocorreria a 

coleta de dados. 

Durante todo o período em que os ACS estavam preenchendo o instrumento de coleta 

de dados, a pesquisadora permanecia na sala para a retirada de possíveis dúvidas bem como 

para garantir que os profissionais não acessassem o celular ou consultassem o colega, o que 

poderia enviesar os dados obtidos. 

Os critérios de inclusão e exclusão foram garantidos e os ACS que aceitaram participar 



 

36 

da entrevista assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e preenche-

ram o questionário auto aplicado. 

A coleta de dados aconteceu entre os meses de novembro de 2019 e fevereiro de 2020 

em todas as 16 unidades de saúde do município de Senhor do Bonfim. 

Para realização da digitação do banco de dados e análise estatística, utilizou-se o pro-

grama Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 19. O banco de dados foi digita-

do duplamente e em seguida foram analisados possíveis erros de digitação a partir da compa-

ração das frequências simples das variáveis entre os bancos de dados, seguido da correção dos 

erros de digitação. 

Inicialmente foi realizada a análise descritiva a partir das frequências simples e relati-

vas das variáveis sociodemográficas/profissionais e das afirmativas relacionadas ao conheci-

mento dos profissionais sobre o AM. 

Para o presente recorte analítico, no que se refere à verificação dos fatores associados 

ao conhecimento dos ACS sobre o Aleitamento Materno, foi construída 1 variável dependente 

denominada “Conhecimento sobre o Aleitamento Materno”, elaborada a partir das questões 

que formavam o bloco VIII, totalizando 13 assertivas que abrangiam o conhecimento sobre 

diferentes aspectos referentes à amamentação. Essa variável foi dividida em 2 categorias: 

“Conhecimento Baixo” e “Conhecimento Alto”. 

Tais categorias foram construídas a partir da mediana do total de acertos das questões 

relacionadas ao AM: A mediana encontrada foi 10, assim sendo, considerou-se “Conhecimen-

to Alto” quem acertou 11 questões ou mais e “Conhecimento Baixo” quem acertou 10 ques-

tões ou menos. Em outras palavras, conhecimento alto equivale em percentual a um acerto de 

ao menos 80%, e baixo conhecimento 79% ou menos.  

As variáveis independentes foram as sociodemográficas (bloco 1 do questionário) - 

gênero, idade, raça/cor, filhos, escolaridade, classe social, tempo de atuação como ACS, equi-

pe de trabalho, curso na área da saúde, participou de alguma capacitação sobre AM e conhe-

cimento sobre as atribuições da profissão. 

A variável independente “Conhecimento sobre as atribuições do ACS” foi obtida a 

partir das 9 assertivas que formavam o bloco 2 e dividida em 2 categorias, também elaboradas 

a partir do cálculo da mediana do total de acertos (com mínimo de 0 e máximo de 9 acertos). 

“Conhecimento Baixo” era quando o ACS acertava até 8 questões, “Conhecimento Alto” 

quando acertava 9 alternativas. 

Para o cálculo das associações entre as variáveis independentes e a dependente utili-

zou-se análise bivariada a partir do cálculo do Odds Ratio (OR), Intervalo de Confiança (IC) 
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de 95%, Testes Qui-quadrado ou Teste Exato de Fisher, sendo que para os testes considerou-se 

associação estatisticamente significante quando valor de p menor que 0,05. 

Em seguida, realizou-se análise ajustada através da Regressão Logística Múltipla com 

método de Stepwise.  

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade Anísio 

Teixeira (FAT) com parecer nº 3.206.049 em 18 de março de 2019. 

 

RESULTADOS 

 

Dentre os 153 ACS entrevistados, 75,2% (115) eram do gênero feminino, 57,5% (88) 

tinham idade maior igual a 45 anos, 88,2% (135) se auto referiram como pretos/pardos, 62,1% 

(95) tinham 12 ou mais anos de estudo, 68% (104) pertenciam à classe social C/D ou E, 80% 

(123) já haviam participado de capacitação sobre AM e 43,1% (66) tinham conhecimento bai-

xo sobre atribuições da profissão. Na análise bivariada houve associação entre o conhecimen-

to sobre AM e a equipe de trabalho (p=0,001) (Tabela 1). 

Com relação ao nível de conhecimento sobre o Aleitamento Materno, observou-se que 

61,4% (59) ACS apresentaram conhecimento elevado, pois acertaram 11 ou mais questões. 

 

Tabela 1 - Características sociodemográficas/profissionais sobre AM entre os Agentes Comu-

nitários de Saúde do município de Senhor do Bonfim-BA, 2019-2020.  

 

Características so-

ciodemográficas/ 

profissionais 

Conhecimento sobre Aleitamento 

Materno 
OR (IC95%) P* 

Total 

N(%) 

Baixo 

N(%) 

Alto  

N(%) 

Gênero     0,311 

Masculino 38 (24,8) 26 (28,3) 12 (19,7) 1  

Feminino 115 (75,2) 66 (71,7) 49 (80,3) 1.6 (0,7-3,8)  

Idade (anos)     0,125 

< 45 65 (42,5) 34 (37,0)  31 (51,0) 1  

≥ 45 88 (57,5) 58 (63,0) 30 (49,0) 0,6 (0.2- 1.1)  

Raça/cor     1 

Preta/parda 135 (88,2) 81 (88,0) 54 (88,5) 1  

Não preta/parda 18 (11,8) 11 (12,0) 7 (11,5) 0,9 (0,3-2,9)  

Filhos     0,270 

Sim 128 (83,7) 74 (80,4) 54 (88,5) 1,86 (0,7-5,7)  

Não 25 (16,3) 18 (19,6) 7 (11,5) 1  
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Escolaridade (anos)     0,580 

< 12 58 (37,9) 37 (40,2) 21 (34,4) 1  

≥ 12 95 (62,1) 55 (59,8) 40 (65,6) 1,3 (0,6-2,7)  

Classe sociala     0,294 

A ou B 49 (32,0) 26 (28,3) 23 (37,7) 1,5 (0,7-3,2)  

C, D ou E 104 (68,0) 66 (71,7) 38 (62,3) 1  

Tempo de atuação 

como ACS 
    0,258 

<15 83 (54,2) 46 (50,0) 37 (60,7) 1  

≥ 15 70 (45,8) 46 (50,0) 24 (39,3) 0,6 (0,3-1,3)  

Equipe em que tra-

balha 
    0,001 

PACS 43 (28,1) 35 (38,0) 8 (13,1) 1  

ESF/PSF 110 (71,9) 57 (62,0) 53 (86,9) 4,0 (1,6-11)  

Curso na área da 

saúde 
    0,882 

Sim  55 (35,9) 34 (37,0) 21 (34,4) 0,9 (0,4-1,8)  

Não 98 (64,1) 58 (63,0) 40 (65,6) 1   

Capacitação sobre 

aleitamento materno 
    3,441 

Sim  123 (80,0) 69 (75,0) 54 (88,5) 2,5 (1-7,5)  

Não 30 (20,0) 23 (25,0) 7 (11,5) 1  

Conhecimento das 

atribuições 
    0,108 

Baixo 66 (43,1) 45 (49,0) 21 (34,4) 1  

Elevado 87 (56,9) 47 (51,0) 40 (65,6) 1,8 (0,9-3,8)  
aRenda mensal média das classes A (>20 salários mínimos), B (>5 e <10 salários mínimos), C (> 1 e <3), D e E (< 1 salário 

mínimo. O salário mínimo em reais no Brasil na época da pesquisa era R$ 1.045,00. 

ACS – Agente Comunitário de Saúde; PACS – Programa de Agentes Comunitários de Saúde; ESF – Estratégia de Saúde da 

Família; PSF – Programa de Saúde da Família. 

OR - Odds Ratio; *Valor de P: Teste Qui-quadrado/Exato de Fisher. 

 

A tabela 2 apresenta a análise ajustada e houve associação entre conhecimento sobre 

Aleitamento Materno e as seguintes variáveis: ter filhos, trabalhar em ESF/PSF, ter 

participado de capacitação sobre AM e ter alto conhecimento sobre as atribuições da profissão 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Estimativas das razões de chances (Odds Ratio – OR) ajustadas e correspondentes 

Intervalos de Confiança (IC95%) para as variáveis analisadas no modelo de regressão múlti-

pla (Stepwise) entre os Agentes Comunitários de Saúde do município de Senhor do Bonfim-

BA, 2019-2020. 

 

Variáveis sociodemográficas/ 

Profissionais 

OR ajustado 

(IC 95%) 
P* 



 

39 

Filhos  0,045 

Sim 2,9 (1,06-8,8)  

Não 1  

Equipe em que trabalha  0,001 

PACS 1  

ESF/PSF 4,3 (1,85-11,4)  

Capacitação sobre Aleitamento Mater-

no 

 
0,017 

Sim  3,2 (1,3-9,3)  

Não 1  

Conhecimento das atribuições  0,032 

Baixo 1  

Elevado 2,2 (1,08-4,8)  

PACS – Programa de Agentes Comunitários de Saúde; ESF – Estratégia de Saúde da Família; PSF – Programa de Saúde da 

Família. 

OR - Odds Ratio; IC - Intervalo de Confiança de 95%; *Valor de P: Teste Qui-quadrado/Exato de Fisher. 

 

Mesmo que a maioria tenha bom nível de conhecimento, observou-se alguns saberes 

inadequados em alguns tópicos: 56,2% (86) assinalaram que a criança deve mamar obrigatori-

amente a cada 3 horas para não acordar durante a noite, 50,3% (77) informaram que a cada 10 

minutos deve haver troca de mama durante a mamada e 21,6% (33) acreditam que sabonetes 

ou cremes são indicados para o cuidado com as mamas (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Conhecimento dos Agentes Comunitários de Saúde sobre Aleitamento Materno, 

município de Senhor do Bonfim-BA, 2019-2020. 

Afirmativas apresentadas no questionário:  
Acerto Erro Não sabe 

N (%) N (%) N (%) 

É importante que a criança mame a cada 3 horas para que 

não fique acordando várias vezes durante a noite (F). 
56 (36,6) 86 (56,2) 11 (7,2) 

O bebê precisa mamar 10 minutos em cada mama, sendo 

que a troca para a outra mama sempre deve ser feita após 

esse período (F). 

67 (43,8) 77 (50,3) 9 (5,9) 

É aconselhável que as gestantes tenham os seguintes 

cuidados diários: Passem bucha vegetal nos mamilos, 

lavem as mamas com bastante sabonete e logo após rea-

lizem a hidratação com cremes ou pomadas (F). 

111 (72,5) 33 (21,6) 9 (5,9) 

O leite materno não pode ser armazenado na geladeira 

para posteriormente ser oferecido ao bebê (F). 
131 (85,6) 22 (14,4) 0 

Algumas mães produzem leite materno fraco ou em pou-

ca quantidade e nestes casos, é necessária a utilização de 

outros tipos de leite (F). 

131 (85,6) 20 (13,1) 2 (1,3) 

A posição que a mãe segura a criança na hora da ama-

mentação, não interfere para uma boa mamada (F). 
132 (86,3) 19 (12,4) 2 (1,3) 

Estresse, cansaço, dúvidas, sono e alimentação ruins são 146 (95,4) 7 (4,6) 0 
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fatores que podem prejudicar o aleitamento materno (V). 

O ministério da saúde recomenda o Aleitamento Materno 

por dois anos ou mais, sendo exclusivo nos primeiros 

seis meses de vida. (V) 

147 (96,1) 6 (3,9) 0 

O uso de bicos e mamadeiras é recomendado desde a 1º 

semana de vida da criança, pois estes colaboram com o 

processo de amamentação (F). 

147 (96,1) 4 (2,6) 2 (1,3) 

Crianças amamentadas apresentam menos riscos de obter 

infecções, diarreias, alergias, hipertensão, colesterol, 

diabetes, obesidade e malformação da cavidade oral (V). 

149 (97,4) 4 (2,6) 0 

É aconselhável que as mães desde a gestação exponham 

as mamas ao sol de 10 a 15 minutos, pelo menos três 

vezes por semana (V). 

149 (97,4) 3 (2) 1 (0,7) 

Quanto mais o bebê mama, mais leite a mãe produz (V). 151 (98,7) 2 (1,3) 0 

O ACS tem importante papel no sucesso do aleitamento 

materno, visto que é o profissional de saúde mais próxi-

mo das mulheres após o parto (V). 

151 (98,7) 1 (0,7) 1 (0,7) 

V - Verdadeiro; F - Falso; ACS - Agente Comunitário de Saúde. ACS - Agente Comunitário de Saúde. 

 

DISCUSSÃO  

 

Nesse estudo os ACS pesquisados possuem nível de conhecimento elevado sobre AM. 

Observou-se associação entre o conhecimento dos profissionais sobre Aleitamento Materno 

com o fato de ter filhos, o que pode ocorrer pelo fato da vivência prévia que o ACS com filhos 

teve na lactação poder influenciar positivamente para que que o profissional entenda mais 

sobre a temática14. 

Ressalta-se a associação entre o conhecimento sobre aleitamento e ter participado de 

capacitação a respeito da temática, achado semelhante com um estudo transversal, realizado 

com 148 ACS de um município de um estado de São Paulo, que também mostrou associação 

entre a capacidade de orientar as mães quanto à técnica do AM e o fato do ACS ter participa-

do de treinamento ou cursos8. 

Conhecer sobre suas atribuições profissionais teve associação com a variável desfecho, 

desta forma, tal relação pode ocorrer pelo fato do profissional que compreende sobre seus 

direitos e deveres, saiba melhor assistir uma gestante ou puérpera durante as visitas 

domiciliares.  

No ano de 2015, o MS através da Portaria 243, instituiu o Curso Introdutório para o 

ACS com carga horária mínima de 40 horas visando trabalhar componentes curriculares 

básicos para essa formação1. Assim, é fundamental que a gestão municipal realize um Curso 

Introdutório de qualidade, propondo uma educação problematizadora que abranja conteúdos 

sobre a saúde materno-infantil15. 
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O fato de o profissional pertencer à uma equipe da ESF foi associado ao maior 

conhecimento sobre AM. A ESF destaca-se em relação ao PACS pelo seu trabalho 

multidisciplinar e com enfoque familiar, valorizando o vínculo, acolhimento, humanização e 

educação continuada em serviço16. Tais vantagens contribuem para que o trabalho do ACS 

pertencente a uma Equipe de Saúde da Família seja melhorado na Atenção Primária à Saúde.  

Deve-se destacar que mesmo tendo um conhecimento elevado sobre aleitamento, hou-

ve um percentual de equívocos em algumas questões importantes, sendo que o fornecimento 

de tais entendimentos para as puérperas pode comprometer a qualidade da prática do AM. 

Estudo realizado no município de Tubarão-Santa Catarina, no ano de 2021, mostrou 

que 76% dos 77 ACS pesquisados apresentaram alto nível de conhecimento sobre AME, con-

tudo, 53,2% tinham baixo conhecimento do manejo de como amamentar, especialmente sobre 

posicionamento e pega adequada17.  

Aproximadamente metade dos profissionais deste estudo informaram que a cada 10 

minutos deve haver a troca de mama durante a mamada. Todavia, segundo a Sociedade Brasi-

leira de Pediatria, o tempo de permanência na mama não deve ser fixado, levando em conside-

ração que cada binômio mãe-filho tem um tempo diferente de esvaziamento mamário, sendo 

que esse período muda dependendo do volume de leite armazenado na mama, da fome do 

bebê, do intervalo percorrido desde a última mamada, etc18. 

A orientação atual é que a criança deve ser amamentada em livre demanda, ou seja, 

sem restrições de horários e de duração da mamada18. Amamentar em livre demanda auxilia 

na produção de leite, evita o ingurgitamento mamário, reforça o vínculo entre mãe e bebê, 

dentre outras vantagens19. Entretanto, para aproximadamente metade dos participantes do 

estudo, a criança deve mamar obrigatoriamente a cada 3 horas para que não acorde durante a 

noite.  

Outra orientação importante fornecida às mulheres durante o período gravídico puer-

peral é que elas devem evitar o uso de cremes, loções e óleos na aréola e mamilo, pois estes 

podem causar alergias e obstrução dos ductos lactíferos20. Mas, na presente análise, aproxi-

madamente um quarto dos profissionais acreditam que sabonetes ou cremes são indicados 

para o cuidado com as mamas.  

Entre os profissionais de Senhor do Bonfim, 14,4% afirmaram que o leite materno não 

pode ser armazenado na geladeira para posteriormente ser oferecido para o bebê, percentual 

inferior ao encontrado em uma pesquisa realizada na cidade Fortaleza-Ceará, onde 60% dos 

profissionais apresentaram conhecimento deficiente sobre a conservação do leite após orde-

nha21. 
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A crença de que o leite materno é insuficiente em quantidade ou qualidade contribui 

para o desmame precoce22. Neste estudo 13,1% dos entrevistados pontuaram que algumas 

mães produzem leite materno fraco ou em pouca quantidade, o que reforça que este entendi-

mento equivocado ainda está enraizado em alguns profissionais. 

As ações de educação em saúde em AM devem ocorrer durante a gestação, parto e pu-

erpério. Para isso, a equipe da ESF precisa ouvir as mulheres, suas dúvidas, medos, crenças e 

expectativas sobre a amamentação, para que posteriormente seja fornecida a orientação mais 

adequada23. 

As visitas domiciliares no puerpério realizadas por um ACS capacitado logo na pri-

meira semana pós-parto contribuem para que as dificuldades em relação o aleitamento sejam 

superadas8. 

Nessa visita, a participação do profissional médico e/ou enfermeiro também é impres-

cindível, ademais, se essas visitas acontecerem tardiamente podem ser ineficientes, uma vez 

que, intercorrências mamárias podem se instalar favorecendo a interrupção da amamentação24. 

Em relação à capacitação sobre Aleitamento Materno, a maior parcela dos ACS, parti-

ciparam de atividades com esse tema em algum momento. Quando estes profissionais se en-

volvem na educação permanente na ESF, há um aumento na confiança e segurança destes em 

repassar informações para a comunidade, o que reforça o vínculo entre o agente comunitário e 

as famílias assistidas por ele25. 

Momentos educativos sobre AM com os ACS oportunizam a desconstrução de ideias 

ultrapassadas e permitem a adoção de práticas e orientações mais fidedignas que favoreçam a 

continuidade da amamentação26.  

É necessário que as equipes multiprofissionais através de capacitações abordem sobre 

a prática da amamentação, intercorrências mamárias e saúde bucal. Desta forma, os treina-

mentos para sensibilização dos ACS podem envolver vários profissionais da área da saúde, 

tais como: médicos, enfermeiros, nutricionistas, dentistas, fonoaudiólogos, entre outros27. 

O enfermeiro tem papel crucial na supervisão, coordenação e realização de atividades 

de educação permanente com os ACS28. Assim sendo, o profissional de enfermagem respon-

sável pela equipe deve observar problemáticas, necessidades, potencialidades e capacitar os 

agentes para o desenvolvimento do seu trabalho voltado à amamentação.  

É importante ressaltar algumas limitações do presente estudo: Por se tratar de um es-

tudo transversal não pode ser usado para descrever relações causais definitivas, além disso, a 

dificuldade de contatar com alguns ACS, mesmo após vários contatos via telefone ou por in-

termédio da enfermeira da unidade de saúde, ocasionou perdas na amostra inicial. 
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Este trabalho proporciona a vantagem de ser replicado nas diversas realidades brasilei-

ras, o que viabiliza comparações e diagnósticos sobre o conhecimento destes profissionais, 

que de fato adentram a casa das mulheres do seu território de atuação. 

 

CONCLUSÃO 

 

O estudo mostrou que os ACS pesquisados apresentam elevado nível de conhecimento 

sobre amamentação, mas equívocos importantes foram observados e que se fornecidos às mu-

lheres no ciclo gravídico-puerperal podem comprometer a qualidade da prática do Aleitamen-

to Materno.  

A associação do maior conhecimento sobre o AM com o fato de pertencer à ESF em 

comparação com os profissionais que pertenciam às equipes de PACS é mais um achado que 

reforça a importância das esquipes de PACS que ainda existem nos municípios brasileiros 

serem convertidas em ESF. 

A associação que também foi observada entre o desfecho e capacitações sobre o AM 

reforça a importância da educação em serviço para a melhoria da assistência ofertada. 

As informações levantadas pelo presente estudo podem ser utilizadas para a elabora-

ção e realização de capacitações direcionadas às maiores fragilidades dos saberes dos ACS 

sobre Aleitamento Materno, para que assim este profissional torne-se mais preparado e seguro 

em passar as informações adequadas, o que pode impactar diretamente na melhoria da saúde 

materna e infantil do local de atuação. 
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APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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